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DECRETO Nº 6.420, 6 DE AGOSTO DE 2025 

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, 

imóvel situado no Distrito de Barão de Lucena, com 

destinação à política habitacional e uso complementar 

industrial, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município (LOM), especialmente pelo 
art. 53, V, c/c art. 75, I, alínea “e”; 

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, com suas alterações posteriores, especialmente os arts. 1º, 2º, 5º, alíneas “e” e “i”, 6º 
e 10, que definem os casos de utilidade pública para fins de desapropriação; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal, que 
admite a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro; 

CONSIDERANDO que a destinação prioritária do imóvel à implantação de programa 
habitacional voltado à construção de moradias populares está alinhada à política municipal 
de habitação de interesse social, contribuindo para a organização urbana, a inclusão social e 
a melhoria das condições de vida da população; 

CONSIDERANDO que a destinação da área remanescente à instalação de unidades 
industriais contribui para o fortalecimento da infraestrutura produtiva do Município, 
estimulando a atividade econômica, a geração de emprego e renda e o desenvolvimento 
urbano planejado; 

CONSIDERANDO ainda que a criação e o fortalecimento de áreas industriais no 
Distrito de Barão de Lucena têm relevante interesse público, por ampliarem a capacidade 
produtiva do Município, fomentarem a atração de investimentos e consolidarem políticas 
públicas de incentivo ao desenvolvimento local; 

CONSIDERANDO, finalmente, que a desapropriação do imóvel será viabilizada com 
recursos do Governo do Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado das Cidades – 
SECID, no âmbito do Programa de Transferências Voluntárias, conforme projeto 
devidamente cadastrado e prioritário para o Município; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação por via 
amigável ou judicial, com fundamento no art. 53, inciso V, e no art. 75, inciso I, alínea “e”, da 
Lei Orgânica Municipal, bem como nos arts. 1º, 2º, 5º, alíneas “e” e “i”, 6º e 10 do Decreto-
Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com suas alterações posteriores, o lote de 
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terras nº 213, 159 e 160 (lote resultante da unificação do lote 213 com o lote "159 e 160" 
com parte da Rua São Cristovão) com área de 50.250,63 metros quadrados, da Gleba Piúna, 
situado no Distrito de Barão de Lucena, deste município e Foro Regional de Nova Esperança 
– PR, Comarca da Região Metropolitana de Maringá–PR, objeto de matrícula nº 24.534, de 
propriedade de R2 Empreendimentos Imobiliários Ltda., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 15.450.859/0001-70, ou a quem de direito pertencer, com as 
seguintes divisas e confrontações: 

“De frente para a Rua Cerro Corá, no rumo SE 85°32’52” com a distância de 
101,62 metros, confrontando com a Rua Tremembé no rumo SE 05°48’33” com a 
distância de 104,39 metros, deste segue confrontando com a Rua São Cristovão 
no rumo SE 85°44’00” com a distância de 43,24 metros, segue confrontando com 
o lote 161 no rumo NO 04°16’00” com a distância de 257,08 metros, segue 
confrontando com o lote 110–C no rumo NO 70°20’14” com a distância de 
173,00 metros, segue confrontando com o lote “156, 157 e 158” no rumo NE 
04°56’05” com a distância de 211,16 metros, confrontando com a Rua Santo 
Antônio no rumo NE 04°56’05” com a distância de 15,00 metros, e finalmente 
confrontando com a Rua Santo Antônio no rumo NE 04°56’05” com a distância 
de 88,12 metros, fecha a poligonal.” 

§1º O imóvel desapropriado será destinado, prioritariamente, à implantação de 
programa habitacional voltado à construção de moradias populares, em atendimento à 
política municipal de habitação de interesse social. 

§2º A eventual área remanescente, que exceder à demanda do programa 
habitacional, poderá ser destinada à instalação de áreas industriais no Distrito de Barão de 
Lucena, observando-se o interesse público, a função social da propriedade e a 
implementação de programas e projetos de desenvolvimento industrial e econômico no 
Município de Nova Esperança, com vistas à geração de emprego e renda. 

Art. 2º O Poder Executivo, no exercício das prerrogativas que lhe são asseguradas 
por este Decreto, poderá alegar urgência para fins de prévia imissão na posse, nos termos do 
art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, com suas alterações posteriores. 

Art. 3º Fica a Procuradoria Jurídica do Município autorizada a proceder, por via 
amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, especialmente elaborada para essa 
finalidade, a desapropriação que se refere o art. 1º deste Decreto, na forma da legislação 
vigente. 

Art. 4º As despesas decorrentes da desapropriação correrão por conta das dotações 
orçamentárias municipais vigentes à época do respectivo pagamento. 

Art. 5º É parte integrante e indissociável deste Decreto, a matrícula do imóvel 
atingido pela desapropriação. 
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Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

PAÇO MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA, ESTADO DO PARANÁ, AOS SEIS (06) DIAS 
DO MÊS DE AGOSTO (08) DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO (2025). 

(Assinado digitalmente) 

JOÃO EDUARDO PASQUINI 
Prefeito Municipal 
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